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EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO DO EGRÉGIO TRIBU-

NAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL - TCDF 

 

 

Processo nº: 00600-00010392/2022-61 

 

Licitação eletrônica. Melhor proposta apresentada pela RE-

CORRENTE para os Lotes 10 e 11. Inabilitação indevida. 

Qualificações técnico-operacional e profissional atendidas. 

Súmula 263 do TCU. Vinculação ao instrumento convoca-

tório. Adjudicação dos Lotes 10 e 11 para outras empresas. 

Dano ao erário de R$ 673.193,11. Provimento do Pedido 

de Reexame e Reforma da Decisão nº 5290/2023, para de-

terminar a anulação de ato administrativo de inabilitação da 

RECORRENTE com retorno de fase no certame. Proposta 

mais vantajosa para a Administração. 

 

URBANA AMBIENTAL CONSTRUÇÃO LTDA EPP, já qualificada 

nos autos do processo em epígrafe, vem, respeitosamente, por meio de seus repre-

sentantes legais1, com fundamento nos arts. 278, II, 2862 do Regimento Interno 

desse Eg. TCDF, interpor o presente 

 

PEDIDO DE REEXAME 

 

perante essa eg. Corte de Contas Distrital, notadamente em face do contido nas 

Decisões de Mérito nº 5290/2023 e nº 305/2024, pelas razões de fato e de direito 

que passa a expor. 

 
1 E-DOC 3C3DD0F3-e – Procuração. 
2 Art. 286. De decisão de mérito em processo concernente a ato sujeito a registro e à fiscalização de atos e 

contratos, cabe pedido de reexame, com efeito suspensivo, podendo ser formulado uma só vez e por escrito, 

pela parte ou pelo Ministério Público junto ao Tribunal, dentro do prazo de trinta dias, contados na forma pre-

vista no art. 168 deste Regimento, devolvendo ao Tribunal apenas o conhecimento da matéria impugnada. 
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1. DO BREVE RELATO DOS FATOS 

A RECORRENTE (URBANA) participa do Procedimento Licitatório 

Eletrônico nº 022/2022, promovido pela NOVACAP, por meio do Processo Ad-

ministrativo nº 00112-00011839/2022-57. 

A licitação tem por objeto a contratação de empresas de engenharia para 

manutenção preventiva e corretiva do sistema de drenagem pluvial em todo Dis-

trito Federal. Trata-se de uma das maiores obras a serem executadas no Dis-

trito Federal no período recente, tanto pela complexidade técnica quanto pelo 

volume de recursos investidos. 

O objeto da licitação foi dividido em 12 (doze) lotes, e o valor estimado 

dos serviços soma R$ 35.367.713,58 (trinta e cinco milhões, trezentos e sessenta 

e sete mil, setecentos e treze reais e cinquenta e oito centavos), conforme o Edital. 

A Representação originária – e este recurso – trata dos lotes 10 e 11: 

 

A licitação eletrônica foi processada por intermédio do sítio de licitações 

do Banco do Brasil: www.licitacoes-e.com.br, de acesso público (Licitação nº 

999211). A RECORRENTE, tempestivamente, apresentou propostas regulares 
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que, ao final da fase propositiva, se mostraram as melhores propostas para a 

Administração nos LOTES 10 e 11. 

Ocorre que, posteriormente, nesses mesmos LOTES 10 e 11, houve a ina-

bilitação ilegal da RECORRENTE, com a conseguinte arrematação do objeto do 

certame em favor do CONSÓRCIO DRENAR CTQ-TESCON, cuja empresa líder 

é a CONSTRUTEQ CONSTRUÇÕES, TERRAPLENAGENS E COMÉRCIO, já 

com a adjudicação dos lotes à empresa declarada vencedora, inclusive: 
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Perceba-se, logo de início, que as inabilitações ilegais da RECORRENTE 

podem representar, caso mantidas, um expressivo dano erário da monta inicial 

de R$ 673.193,11 (seiscentos e setenta e três mil, cento e noventa e três reais 

e onze centavos)!! Eis a diferença entre as propostas da RECORRENTE e da 

empresa declarada vencedora (até aqui) do certame, conforme se depreende das 

listas de classificação a seguir: 

 

Figura 1 - Classificação do LOTE 10 

 

 

Figura 2 - Classificação do LOTE 11 

Tamanha diferença de valores entre as propostas representa, inicialmente, 

esse montante de R$ 673.193,11 (seiscentos e setenta e três mil, cento e noventa 

e três reais e onze centavos) de dinheiro público administrado pela NOVACAP 

que poderá ser dispendido a maior do que seria caso a RECORRENTE não 
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tivesse sido indevidamente inabilitada do certame, o que também fere a legali-

dade e princípios administrativos caros ao sistema jurídico pátrio. 

O móvel da inabilitação, em síntese, foi a alegada ausência de comprova-

ção de execução do serviço de “limpeza de bueiro”, o qual seria um dos itens 

exigidos a título de comprovação de qualificação técnica da empresa para a exe-

cução do objeto do certame para os indicados Lotes 10 e 11. 

A Divisão de Apoio Técnico do Departamento de Infraestrutura Urbana 

da NOVACAP, por meio de Despacho, assim justificou a sugestão pela inabilita-

ção da RECORRENTE: 

 

Com os devidos préstimos, não há que se falar em descumprimento dos 

itens mencionados, pois a insurgência foi baseada em entendimento já ultrapas-

sado, tanto na doutrina quanto na jurisprudência, em especial no Tribunal 

de Contas da União, que possui entendimento consolidado sobre o tema em sen-

tido contrário ao apresentado pela Administração. Sabe-se do mesmo entendi-

mento perpetrado no âmbito dessa eg. Corte de Contas Distrital, que age com 

autonomia e independência em relação a qualquer outra instância. 
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Assim, configuradas as ilegalidades perpetradas na condução do procedi-

mento licitatório em exame, com base nos argumentos expostos aqui e logo adi-

ante e na farta documentação colacionada, medida que se impõe é a manutenção 

da RECORRENTE como habilitada no certame, determinando-se a anula-

ção do ato administrativo de inabilitação da RECORRENTE, com o retorno 

do certame à fase respectiva, inclusive por se tratar de um dano ao erário que 

está à beira de se concretizar, no valor de R$ 673.193,11 (seiscentos e setenta e 

três mil, cento e noventa e três reais e onze centavos), pelo afastamento inde-

vido da RECORRENTE, que tem plenas condições de contratar com a Adminis-

tração e, ao mesmo tempo, evitar que a Administração gaste 16,62% a mais de 

dinheiro público para realizar o mesmo serviço, além do afastamento da ilegali-

dade aqui tratada. 

Por tais razões, não restou alternativa à URBANA senão promover a de-

vida REPRESENTAÇÃO, objetivando, sempre, o respeito às decisões dessa eg. 

Corte de Contas, à lei e ao instrumento convocatório, para que a Administração 

retifique a ilegalidade cometida, em especial por declarar inabilitada a RECOR-

RENTE, o que demanda revisão imediata do ocorrido. 

Ocorre que, por meio da DECISÃO Nº 5290/2023, essa eg. Corte, ao ava-

liar o mérito da representação, concluiu pela improcedência dos pedidos nela adu-

zidos, autorizando a continuidade dos atos e a assinatura dos contratos refe-

rente aos Lotes 10 e 11 do Procedimento Licitatório Eletrônico nº 022/2022-DE-

COMP/DA-NOVACAP, bem como o arquivamento dos autos. A Exma. Conse-

lheira Relator, Anilcéia Machado, apresentou seu voto nos seguintes termos: 

Lembro que o motivo da inabilitação da empresa cinge-se ao descum-

primento do item 9.1.4 do Edital, subitem b2, que dispõe que as empre-

sas, para fins de qualificação técnica, deveriam apresentar Atestados de 

Capacidade Técnica que comprovassem, dentre outras exigências, a 

execução de limpeza de bueiro de 3.402,00 m², para o Lote 10, e de 

4.914 m², para o Lote 11.  
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Diante das considerações trazidas pela NOVACAP e pela empresa 

Construteq, tenho por correta a percepção consignada pelo corpo téc-

nico de que “a Certidão de Acervo Técnico com Registro de Atestado 

nº 90062/20214 apresentada pela empresa Urbana como documento ca-

paz de confirmar sua habilitação técnica no certame, indica apenas ser-

viços relacionados à realização de obras de construção, sem mencionar 

a execução de serviços de limpeza de bueiros exigidos no Edital. O do-

cumento aponta os quantitativos das bocas de lobo executadas naquele 

período (fls. 176/178 da Peça 92), mas não demonstra correlação com 

os quantitativos e unidades de limpeza de bueiros exigidos para habili-

tação no item 9.1.4 - Relativamente à Qualificação Técnica, b) Acervo 

Técnico, b.2 – Da empresa – capacidade técnica operacional, lote 10 e 

11, item 3 - execução de limpeza de bueiro (fl. 12 da Peça 2, e-DOC 

FA75710F-e)”. 

 Dessa forma, como bem destaca a instrução, não há motivação para 

que se proceda à reforma da decisão que inabilitou a empresa Urbana 

Ambiental Construção Ltda. EPP para os lotes 10 e 11, uma vez que a 

representante não comprovou ter executado serviços de limpeza de bu-

eiro de maneira continuada, “mesmo que inseridos em outros serviços 

mais complexos”. 

Em reforço a esse entendimento, o corpo instrutivo observa que a re-

presentante não trouxe aos autos a documentação que teria submetido 

para comprovação da sua qualificação técnica durante a realização da 

licitação, “a qual permitiria a verificação pelo Tribunal de que suas in-

surgências, de fato, estavam consubstanciadas em elemento probante”.  

Anota que o acesso a tais informações foi viabilizado pela NOVACAP, 

o que teria possibilitado depreender “a correção da análise que inabili-

tou a empresa Urbana Ambiental Construção Ltda. EPP com funda-

mento na Certidão de Acervo Técnico nº 90062/2021-CREA-BA, uma 

vez que os serviços nela indicada não comprovam os requisitos de qua-

lificação técnico-operacional exigidos no Edital”.  

Por fim, a Unidade Técnica registra o cumprimento da diligência objeto 

do item III da Decisão nº 1.465/23, ao verificar o que o prazo inicial-

mente estabelecido para apresentação das propostas foi reaberto. 
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A despeito desse r. entendimento, demanda-se a reforma da Decisão, con-

forme a seguir restará demonstrado, pois a ilegalidade na inabilitação da RECOR-

RENTE e o possível prejuízo ao erário persistem, razão pela qual faz-se necessá-

rio endereçar o presente pleito a essa eg. Corte de Contas, inclusive para revolver 

a matéria até então decidida, em especial dada a natureza translativa dos recursos 

e a devolução, pelo Pedido de Reexame, de toda a matéria ao Tribunal. 

É o breve relato do necessário. 

2. DO MÉRITO 

Abaixo as razões de mérito pelas quais a RECORRENTE entende devem 

ser integralmente acolhidos os argumentos aqui expendidos. 

2.1. Da tempestividade 

Em 29/02/2024, a RECORRENTE, por meio do Ofício nº 645/2024, foi 

comunicada que este Tribunal proferira a Decisão nº 305/2024, na Sessão Ordi-

nária nº 5368, realizada em 07/02/2024, por meio da qual negou provimento aos 

Embargos de Declaração opostos pelo Recorrente. 

Recebido o Ofício no dia 29/02/2024, o prazo de 30 (trinta) dias para a 

interposição do competente Recurso teve início em 01/03/2024. Com isso, o termo 

final do prazo para interposição de recurso incide no dia 30/03/2023 (sábado), 

sendo prorrogado para o primeiro dia útil seguinte, 01/04/2024 (segunda-feira), 

razão pela qual é plenamente tempestiva a presente peça recursal. 

2.2. Da similaridade dos Atestados Técnicos apresentados pela URBANA 

Essa n. Corte pronunciou que o atestado técnico apresentado pela RE-

CORRENTE indica apenas serviços relacionados à realização de “obras de cons-

trução”, sem mencionar a “execução de serviços” de limpeza de bueiros exigidos 

no edital. 
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Essa n. Corte entendeu que a RECORRENTE executou serviços mais 

complexos até. Contudo, não procedeu com a devida habilitação: 

Dessa forma, como bem destaca a instrução, não há motivação para que 

se proceda à reforma da decisão que inabilitou a empresa Urbana Am-

biental Construção Ltda. EPP para os lotes 10 e 11, uma vez que a re-

presentante não comprovou ter executado serviços de limpeza de bu-

eiro de maneira continuada, “mesmo que inseridos em outros serviços 

mais complexos”. 

Tal entendimento indica que houve, sim, a demonstração de capacidade 

técnica pela RECORRENTE. Nesse sentido, os atestados técnicos apresentados 

por ela atendem aos requisitos editalícios em sua plenitude. 

Primeiramente, cumpre esclarecer que a RECORRENTE preencheu todos 

os requisitos do Edital, tendo sido inabilitada por suspostamente não atender ao 

subitem b.2 do item 9.1.4 do Edital, a saber: 

9.1.4. Relativamente à Qualificação Técnica: [...] 

b.2 – Da empresa – capacidade técnica operacional: 

As empresas PROPONENTES deverão demonstrar sua capacidade téc-

nica operacional comprovando ter executado, a qualquer tempo, 

obras/serviços compatíveis com o objeto desta licitação, por meio de 

certidão(ões) e atestado(s). O(s) atestado(s) para capacidade operativa 

da empresa deverá(ão) ser acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certi-

dão(ões) de Acervo Técnico (CAT) em nome de profissional habilitado, 

que trabalhe para a sociedade ou já tenha figurado como responsável 

técnico da empresa, desde que conste na documentação comprobatória 

do acervo profissional, o nome da pessoa jurídica do licitante, bem 

como a empresa contratada para a execução da obra ou serviços, a teor 

do art. 64, § 3º, da Resolução nº 1.025/09-CONFEA, fornecido por pes-

soa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. É permitida a apresen-

tação de diferentes atestados de capacidade técnica para cada um dos 

diferentes serviços. Deverá ser comprovada, necessariamente, a execu-

ção dos seguintes serviços apresentados nas tabelas abaixo: [...] 
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A Divisão de Apoio Técnico do Departamento de Infraestrutura Urbana 

da NOVACAP, por meio de Despacho, assim justificou a sugestão pela inabilita-

ção da RECORRENTE: 

 

A empresa RECORRENTE apresentou quantitativos similares e até 

mesmo superiores ao Edital, tendo sido apresentado conforme abaixo: 
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Observe-se, desse modo, que a RECORRENTE apresentou a execução de 

muito mais alta complexidade e isso foi reconhecido por esse n. TCDF. A Repre-

sentação, ao contrário do decidido até aqui, deve ser considerada procedente, e 

não o contrário. A Limpeza de Bueiro é serviço de baixa complexidade. Sempre 

foi. Conforme se verifica, a RECORRENTE apresentou 745.003,39m³ de trans-

porte com caminhão basculante, em via urbana em revestimento primário, o que 

significa que a empresa retirou toneladas de entulhos das obras, incluindo o ser-

viço de limpeza de bueiro e as sujeiras acumuladas, retiradas por meio de serven-

tes adequadamente alocados na prestação dos serviços. Não há qualquer incapa-

cidade técnica da RECORRENTE no caso concreto. O que está havendo é dano 

ao erário no valor de quase R$ 700.000,00 iniciais. 

O objeto do Edital é a manutenção preventiva e corretiva do sistema de 

drenagem pluvial. Logicamente, o serviço executado por qualquer empresa in-

clui os serviços de limpeza de bueiro, tais e quais estão sendo questionados pela 

NOVACAP. 

Além do mais, trata-se de manutenção preventiva e corretiva de drenagem 

pluvial. Ora, não há motivos para entregar os bueiros, que fazem parte do sistema, 

sem a devida limpeza. A limpeza faz parte do serviço executado. E quanto a isso, 
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restou demonstrado que a RECORRENTE possui capacidade técnica para execu-

tar. 

A inabilitação da RECORRENTE foi, portanto, pela suposta ausência de 

comprovação de execução do item “limpeza de bueiro” nos Atestados de Capaci-

dade Técnica apresentados. Não há fundamento para afastar a RECORRENTE 

por conta disso. Como se diz no adágio popular: quem pode mais, pode menos! 

Sobre a qualificação técnica, assim dispõe a Lei nº 13.303/2016 – Lei das 

Estatais, aplicável ao caso concreto envolvendo a NOVACAP: 

Art. 58. A habilitação será apreciada exclusivamente a partir dos se-

guintes parâmetros:        

I - exigência da apresentação de documentos aptos a comprovar a pos-

sibilidade da aquisição de direitos e da contração de obrigações por 

parte do licitante; 

II - qualificação técnica, restrita a parcelas do objeto técnica ou eco-

nomicamente relevantes, de acordo com parâmetros estabelecidos de 

forma expressa no instrumento convocatório; 

III - capacidade econômica e financeira; 

IV - recolhimento de quantia a título de adiantamento, tratando-se de 

licitações em que se utilize como critério de julgamento a maior oferta 

de preço. 

A Lei nº 8.666/1993, utilizada por analogia, também dispõe acerca da qua-

lificação técnica: 

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente 

e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto 

da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pes-

soal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
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licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe 

técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

Percebe-se, portanto, da conjugação dos dispositivos legais, que a qualifi-

cação técnica é exigida com relação aos itens de maior relevância técnica e eco-

nômica (Lei nº 13.303/2016), e que a comprovação de aptidão para desempenho 

de determinada atividade pode se dar por meio de atividades similares (Lei nº 

8.666/1993). A RECORRENTE atende a ambas as exigências. Realizou ser-

viço de maior complexidade e relevância técnica, que envolve a tal Limpeza de 

Bueiros que, até agora, está a acarretar danos ao erário da ordem de R$ 700.000,00 

e que estão sendo ladeados por essa eg. Corte de Contas, o que não pode ocorrer. 

É importante destacar que a intepretação dada, pela Administração, à exi-

gência habilitatória disposta no item 9.1.4, subitem b.2, fere os princípios da am-

pla competitividade, por ser extremamente restritiva, e da legalidade, por não 

possuir respaldo legal.  

Nesse contexto, o que ocorre no presente caso é uma afronta à expressa 

previsão legal e ao pacificado entendimento jurisprudencial, demandando a ime-

diata revisão administrativa a ser determinada por essa eg. Corte de Contas. 

Nessa linha, a apresentação de atestados visa a demonstrar que os licitan-

tes já executaram, anteriormente, objetos compatíveis em caraterísticas com 

aquele definido e almejado na licitação.  

Esta empresa atendeu a todas as exigências do Edital. Ocorre que, por uma 

interpretação equivocada do edital, em total contrariedade ao espírito da lei (am-

pliação à competição), ao entendimento da doutrina e das Cortes de Contas, foi 

indevida e ilegalmente inabilitada, fazendo com que a licitação se distancie do 

seu objeto principal, qual seja, o de selecionar a proposta mais vantajosa para a 

Administração, evitando danos ao erário. Fica claro e evidente que a empresa RE-

CORRENTE apresentou os documentos necessários e possui a capacidade técnica 

exigida para os serviços licitados. 
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Quanto a eventuais “divergências” do contido no Edital para os atestados 

da RECORRENTE, recorda-se que o Tribunal de Contas da União tem juris-

prudência uníssona quanto à necessidade de demonstração de fornecimento 

de bens e serviços apenas similares aos da contenda, ou seja, compatíveis em 

características, quantidades e prazos, não necessitando ser idênticos aos que 

pretensamente parece querer exigir a NOVACAP: 

É obrigatório o estabelecimento de parâmetros objetivos para análise da 

comprovação (atestados de capacidade técnico-operacional) de que a 

licitante já tenha fornecido bens pertinentes e compatíveis em ca-

racterísticas, quantidades e prazos com o objeto da licitação (art. 

30, inciso II, da Lei 8.666/1993). 

(Acórdão 914/2019-Plenário | Relator: ANA ARRAES) 

Também em decisão recente, voltou a decidir: 

5.15. Quanto à qualidade dos atestados, doutrina e jurisprudência de-

fendem que a comprovação deve se dar por meio de objetos simila-

res, e não necessariamente idênticos, visto que o objetivo da medida 

prevista na legislação é unicamente aferir se a licitante possui expe-

riência anterior na produção e/ou fornecimento de bens da mesma 

natureza daqueles que estão sendo contratados. Ou seja, a finali-

dade é apenas afastar eventuais interessados que não detenham ca-

pacidade mínima de atender à Administração.’ 

(Acórdão 2160/2021-Plenário. Relator: RAIMUNDO CARREIRO) 

Aliás, é da Constituição Federal o mandamento maior: 

Art. 37 (omissis) 

XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, servi-

ços, compras e alienações serão contratados mediante processo de lici-

tação pública que assegure igualdade de condições a todos os concor-

rentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, man-

tidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
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somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econô-

mica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.  

Só se permite, constitucionalmente, as exigências indispensáveis ao cum-

primento das obrigações. As dispensáveis, excessivas, despiciendas, não podem, 

nem devem, ser exigidas em qualquer processo licitatório. 

Não há dúvidas, portanto, de que a capacidade técnico-operacional, pre-

vista em Lei, deve ensejar a demonstração correspondente pela licitante que pre-

tende contratar com o Poder Público, sem, no entanto, a necessidade de os atesta-

dos indicarem exatamente, ipsis litteris, o que é pedido em Edital. Fosse assim, 

poucas concorrências sobreviveriam ao rigor formalista de eventual exigência da 

Administração por falta de competitividade. 

Demonstrada, portanto, a plena capacidade operacional da empresa, e 

profissional dos que com ela trabalham, verifica-se que detém larga experiência 

na execução do objeto da licitação em tela, principalmente em contratações com 

o Poder Público. 

Ora, se a RECORRENTE comprovou a execução de outros serviços de 

manutenção preventiva e corretiva do sistema de drenagem pluvial, por óbvio, 

está qualificada para executar os do PLE nº 22/2022. Aliás, falar-se em “limpeza 

de bueiro” como item à parte é um contrassenso, uma vez que todo e qualquer 

serviço realizado em “bocas de lobo”, direta ou indiretamente, abarcará, ne-

cessariamente, a limpeza do bueiro a posteriori. Ou é possível imaginar que o 

Poder Público aceite receber bueiros sujos e cheios de detritos de obras após a 

execução de um contrato qualquer? A resposta é, obviamente, negativa. 

O relevante, o necessário e suficiente, o indispensável é o atendimento a 

características similares àquelas entendidas pela Administração. Nada justifica o 

contrário. O entendimento foi consolidado em enunciado de súmula do TCU: 

SÚMULA Nº 263 

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e 

desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância 
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e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência 

de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou 

serviços com características semelhantes, devendo essa exigência 

guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a 

ser executado. 

Conforme já registrado, é pacificado nos Tribunais que não é possível res-

tringir os atestados de capacidade técnica ao exato objeto licitado, mas se deve 

exigir apenas a demonstração da capacidade similar (mínima, indispensável, 

como sói exigir a Constituição Federal).  

Acórdão 2382/2008 – Plenário (Voto do Ministro Relator): 

O art. 30, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, estabelece que comprovação 

de aptidão para desempenho de atividade deve ser pertinente e 

compatível, em características, quantidades e prazos, com o objeto 

da licitação. A melhor exegese da norma é a de que a referida compro-

vação de aptidão deva ser demonstrada exclusivamente mediante a 

comprovação de serviços similares. Nesse sentido, o § 5º do referido 

art. 30, veda a exigência de Comprovação de aptidão com quaisquer 

limitações não previstas na Lei que inibam a participação na licitação. 

A exigência de comprovação de aptidão em serviços diversos do objeto 

da licitação consubstanciada limitação indevida à participação no pro-

cedimento licitatório, na medida em que não se pode inferir que a li-

citante inabilitada mediante este critério não estaria apta a execu-

tar o objeto licitado. Desta forma, entendo procedente a irregulari-

dade apontada pelo representante. 

***** 

Acórdão 1742/2016 – Plenário / Relator Bruno Dantas: 

Em regra, as exigências para demonstração da capacidade técnico-

operacional devem se limitar à comprovação de execução de obras 

e serviços similares ou equivalentes, não se admitindo, sem a devida 

fundamentação, a exigência de experiência em determinado tipo de 

metodologia executiva, a exemplo da comprovação da realização de 
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serviços de dragagem mediante sucção e recalque, em detrimento de 

outros sistemas. 

Todos os documentos apresentados pela RECORRENTE se adequam às 

exigências legais e editalícias, superando a documentação relativa à capacidade 

técnico-operacional e profissional, não havendo que se falar de inabilitação. 

A Constituição Federal, ao versar sobre licitações públicas, estabeleceu, 

em seu art. 37, XXI, que somente poderão ser exigidas qualificações técnica e 

econômica indispensáveis ao cumprimento das obrigações. Por essa razão, toda 

e qualquer exigência que venha a restringir a competição no certame licitatório, 

além de justificada e pertinente ao objeto, deve ater-se ao que permite a lei, face 

ao princípio da legalidade. Ademais, devem ser evitados formalismos e requisitos 

desnecessários, de modo a não ocasionar uma restrição ainda maior à competiti-

vidade. 

A nova Lei de Licitações, nº 14.133/2021, aqui referida apenas para fins 

comparativos, trata da mesma maneira a temática: 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e 

técnico-operacional será restrita a: [...] 

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profis-

sional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade 

operacional na execução de serviços similares de complexidade tec-

nológica e operacional equivalente ou superior, bem como documen-

tos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 

Não é por outra razão que, anos antes, o Regulamento Interno de Licita-

ções e Contratos da NOVACAP já trazia esse entendimento: 

Art. 85 (omissis) 

§ 3º Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitan-

tes e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior rele-

vância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigên-

cia de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou 
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serviços com características semelhantes, devendo essa exigência 

guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a 

ser executado. 

A similaridade, a proporção, a razoabilidade em relação à complexidade 

do objeto a ser executado foram ladeadas pela NOVACAP, o que configura ile-

galidade que está causando prejuízo ao erário de mais de meio milhão de reais, 

pelo menos! 

Há, portanto, afronta à expressa previsão legal, constitucional e ao pacifi-

cado entendimento jurisprudencial, demandando a imediata revisão do ato admi-

nistrativo emanado pela NOVACAP, por parte desse eg. TCDF. 

Em reforço, salienta-se que não se exige demonstração de execução idên-

tica à do objeto que se pretende, podendo ser similar, conforme leciona também 

Marçal Justen Filho (2010, p.441): 

Em primeiro lugar, não há cabimento em impor a exigência de que a 

sujeito tenha executado no passado obra ou serviço exatamente idêntico 

ao objeto da licitação. Parece evidente que o sujeito que executou obra 

ou serviço exatamente idêntico preenche os requisitos para disputar o 

certame e deve ser habilitado. Mas também se deve reconhecer que a 

idoneidade para executar o objeto licitado pode ser evidenciada por 

meio da execução de obras ou serviços similares, ainda que não idênti-

cos. Em outras palavras, a Administração não pode exigir que o sujeito 

comprove experiência anterior na execução de um objeto exatamente 

idêntico aquele licitado — a não ser que exista alguma justificativa ló-

gica, técnica ou cientifica que dê respaldo a tanto. 

Essa insistente lição é necessária para que fique clara a intenção do legis-

lador na aplicação dos princípios da competitividade e da razoabilidade que ori-

entam os processos licitatórios brasileiros, caminhando em sentido contrário às 

exigências restritivas e prejudiciais à amplitude concorrencial, como está fazendo 

a NOVACAP, em prejuízo do erário e do interesse público. 
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Vale destacar, por fim, que a URBANA comprovou não apenas serviços 

similares aos do PLE nº 22/2022, como também comprovou a execução de servi-

ços mais complexos. E a jurisprudência dessa eg. Corte de Contas é no sentido 

de que não se admite a inabilitação de empresa que apresenta atestado compro-

vando a execução de serviço de maior complexidade. 

Nesse sentido, entre outras, a Decisão nº 3159/2017, proferida no Processo 

nº 5558/2017-e. O Relator do Processo, Conselheiro Paulo Tadeu, assim justificou 

o Voto proferido, inclusive tratando de certame da própria NOVACAP: 

A empresa informa que ofertou a melhor proposta para execução do lote 

3 do Pregão, R$ 580.000,00. Nada obstante, foi desclassificada por não 

ter comprovado a capacidade técnica objeto da alínea “b”, do item VII, 

do subitem 

7.1.1 do Edital, a saber, “Execução de passeios de concreto de 8,00 cm 

de espessura”. 

Porém, afirma ter comprovado a capacidade técnica de execução de ser-

viços mais complexos, tais como execução de pavimento rígido com 20 

cm de espessura. Comprovou, ainda, ter executado passeios de concreto 

de 5 cm de espessura. Argumenta que seu acervo técnico comprova a 

execução de obras mais complexas e similares, sendo injusta a sua ina-

bilitação. Ou seja, sua desclassificação teria decorrido de um “evidente 

formalismo exacerbado”. (...) 

Entendo que o ponto central de discussão não é a aferição da estrita 

obediência às cláusulas editalícias de habilitação técnica, mas o ex-

cesso de formalismo na habilitação das empresas participantes do 

Pregão. (...) 

Nesse contexto, não se justifica a inabilitação de empresa que, con-

forme já relatado, apresentou atestado que comprovam a execução pa-

vimento rígido de concreto de 20 cm, contrapiso de 8 cm e calçada de 

5 cm. (...) 

Dessa forma, considero procedente a representação, uma vez que a 

inabilitação da empresa Shox do Brasil Construções Ltda. decorreu 

mailto:escritorio@karinaadvocacia.adv.br


 
 

SHIS QL 22, Conjunto 4, Casa 1 – Lago Sul – Brasília/DF – 71650-245 

(61) 3322-5567 – karinaadvocacia.adv.br – escritorio@karinaadvocacia.adv.br 

 

de excesso de formalismo, incompatível com a complexidade dos 

serviços contratados e com a modalidade licitatória escolhida pela 

NOVACAP. 

Assim, entendo que a Corte deve determinar a anulação do ato de ina-

bilitação da empresa Shox do Brasil Construções Ltda., habilitando, em 

consequência, a representante no lote 03 do Pregão Presencial nº 

007/2016. 

A seguir, mostra-se a planilha de referência do DNIT, utilizando o SIS-

TEMA DE CUSTOS REFERENCIAIS DE OBRAS – SICRO, para o item “lim-

peza de bueiro”: 

 

Não se pode admitir a inabilitação de uma empresa por “ausência de de-

monstração de capacidade técnica” com base apenas no item “limpeza de bueiro”, 

que demanda tão somente a mão-de-obra – sem qualquer equipamento ou técnica 

específica – de um servente. No caso em apreço, o item “limpeza de bueiro” está 

custando, aos cofres públicos, exatos R$ 673.193,11 (seiscentos e setenta e três 

mil, cento e noventa e três reais e onze centavos), o que essa eg. Corte de Contas 

não pode deixar de lado! 

mailto:escritorio@karinaadvocacia.adv.br


 
 

SHIS QL 22, Conjunto 4, Casa 1 – Lago Sul – Brasília/DF – 71650-245 

(61) 3322-5567 – karinaadvocacia.adv.br – escritorio@karinaadvocacia.adv.br 

 

Assim, não há que se falar em descumprimento do item 9.1.4, b.2, do ins-

trumento convocatório. Medida que se impõe, portanto, é a de determinação da 

anulação da inabilitação da empresa URBANA, com a retomada do certame para 

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração. 

3. DOS PEDIDOS 

Ante o exposto, requer-se a Vossa Excelência: 

a) RECEBER o presente recurso em seu duplo efeito, em espe-

cial, nesta fase, o suspensivo, para evitar a assinatura do con-

trato com a CONSTRUTEQ e o início da execução dos servi-

ços;  

b) DETERMINAR que a Administração revise o ato de inabili-

tação da RECORRENTE, mantendo-a habilitada nos Lotes 

10 e 11 do certame em tela, por cumprimento dos requisitos 

fixados no instrumento convocatório e demonstrados nestes au-

tos, celebrando, com ela, o respectivo contrato administrativo, 

por ser direito subjetivo do licitante que apresenta as melhores 

condições para a Administração, evitando-se o dano ao erário 

de que aqui se trata. 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

Brasília/DF, 01 de abril de 2024. 

 

LUÍS FILIPE TAVEIRA MOREIRA DA FONSECA 

OAB/DF Nº 56.408 

 

KARINA AMORIM SAMPAIO COSTA 

OAB/DF Nº 23.803 
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